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Comparative analysis between the Brazil and 
Canada regarding the necessary requirements 
to open micro-enterprises

Resumo
Os impactos resultantes das microempresas nos níveis de crescimento e 

desenvolvimento de um país estão cada dia mais evidentes. Sendo assim, é es-
tratégico para um governo facilitar e simplificar os procedimentos que devem 
ser realizados para a inserção das suas microempresas na economia formal, 
bem como adotar claras de orientação e esclarecimento dos seus empreende-
dores. O presente artigo se propõe a identificar boas práticas para uma correta 
formalização de uma nova microempresa na economia. Para tanto é feita uma 
análise das condições encontradas no estado de São Paulo, Brasil e na provín-
cia de Alberta, no Canadá. Com a identificação das exigências em cada uma 
das unidades dos países citados, pode ser feita a uma confrontação das reali-
dades encontradas nos dois países. Assim, o artigo compara a legislação dos 
dois países, traçando um perfil da legalização brasileira diante da canadense. A 
comparação é feita com base uma pesquisa bibliográfica que apoia a discussão 
e dos resultados obtidos. O artigo constata condições desfavoráveis no Brasil, 
considerando-se o de tempo necessário para a abertura de uma empresa e o 
alto custo das etapas necessárias. Constata-se que as mudanças nas condições 
brasileiras devem ser direcionadas para a facilidade de acesso às informações e 
à redução de custo e tempo para a conclusão das exigências legais.
Palavras-chave: Abertura de microempresas. Exigências legais. Desburocratização.

Abstract
The impacts resulting from micro-enterprises in the levels of growth 

and development of a country are increasingly evident. Thus, it is strategic for 
a government facilitate and simplify the procedures that must be performed 
for the insertion of their micro-enterprises in the formal economy, as well as 
adopt clear guidance and clarification of its entrepreneurs. The present article 
proposes to identify good practices for a correct formalization of a new mi-
croenterprise in the economy. For both an analysis is made of the conditions 
found in the state of Sao Paulo, Brazil and in the province of Alberta, Canada. 
With the identification of the needs in each of the units of the countries men-
tioned, can be made to a confrontation of realities found in the two countries. 
Thus, the article compares the laws of two countries, outlining a profile of Bra-
zilian legalization before the Canadian. The comparison is made on the basis 
of a literature search that supports the discussion and the results obtained. The 
article notes unfavorable conditions in Brazil, considering the time required 
for the opening of a company and the high cost of the required steps. It is no-
ted that the changes in Brazilian conditions should be directed to the ease of 
access to information and to the reduction of cost and time to completion of 
legal requirements.
Keywords: Opening of micro-enterprises. Legal requirements. Less bureaucracy.
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O presente artigo comporta a identifi cação e consu-
mação de todos os objetivos específi cos, por meio de bus-
cas em livros, sites, pesquisas realizadas anteriormente, nú-
meros estatísticos e acesso público a sites governamentais. 

O universo escolhido para abordar e identifi car 
as exigências necessárias para a abertura de uma nova 
empresa é o estado de São Paulo, uma vez que, segundo 
a pesquisa da Empresômetro (INSTITUTO BRASILEI-
RO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO, 2014), São 
Paulo é o estado que mantém o maior número de empre-
sas ativas no Brasil, Tabela 1. A comparação por sua vez 
é feita com a província de Alberta, no Canadá, uma vez 
que esta lidera a média do crescimento do PIB Canadense 
(ALBERTA, 2014).

O trabalho enquadra-se nas teorias mencionadas, 
uma vez que busca melhor compreensão do estudante 
de administração nas exigências para criar e, até mesmo, 
questionar as condições de uma microempresa no mer-
cado, como também, promove uma melhor compreensão 
sobre seus impactos no Brasil. 

Considerando-se a resposta ao problema, após iden-
tifi car os possíveis atrasos na burocratização brasileira, po-
dem ser identifi cadas algumas modifi cações, para evitá-los.

Tabela 1

Fonte: INSTITUTO BRASILIEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO, 2014

3 Referencial teórico 

O referencial teórico é composto pela análise da 
importância da microempresa no desenvolvimento do 
país e seus índices infl uenciadores. Em seguida, são iden-
tifi cadas as exigências necessárias dentro do cumprimen-
to da legislação decorrente na abertura de empresas no 
país. Ambas as partes mencionadas abordam os dois paí-
ses, Brasil e Canadá, respectivamente.

3.1 A microempresa no Brasil
No Brasil, estudos sobre os impactos das mi-

croempresas, e suas ramifi cações, no desenvolvimento 
e crescimento do país, absorveu consideravelmente o 

1 Introdução

O Brasil é visto como um dos países de maior vo-
lume de empreendedorismo do mundo, dada a grande 
quantidade de empresas anualmente abertas. Segundo 
pesquisa realizada pelo Empresômetro (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO, 
2014), atualmente existem aproximadamente 17 milhões 
de empresas ativas no Brasil. Mais de 1,5 milhão foram 
criadas somente no ano de 2013, apontando um cresci-
mento de 8,8% em comparação ao ano de 2012. Além dis-
so, a cada ano novos administradores são formados nas 
universidades do país, inserindo no mercado de trabalho 
novos profi ssionais para enfrentarem a pressão e oscila-
ção do ambiente competitivo.

As micro e pequenas empresas brasileiras com-
põem quase que 94% da totalidade das empresas existen-
tes no Brasil (SEBRAE, 2014), representando pouco mais 
de R$ 700 bilhões do PIB brasileiro. Isso é apenas uma 
parte da sua contribuição para o país: os pequenos ne-
gócios são promotores do desenvolvimento econômico, 
da maximização de renda e até da qualidade de vida no 
Brasil.

Por trás da abertura de uma empresa, existe todo 
o procedimento regulatório e tributário exigido pelo Go-
verno, com taxas e exigências cada vez mais elevadas e 
burocráticas, o que causa confl itos de entendimento e 
atuação da população em relação ao cumprimento de tais 
exigências nacionais. 

A abertura de empresas no Brasil consiste na apre-
sentação de todos os documentos exigidos pela legisla-
ção. Estima-se mais de 100 dias de tempo para a abertura 
efetiva de uma empresa brasileira. Além disso, o preço 
calculado para as despesas demandadas é bastante alto, 
o que de fato atrasa e difi culta ainda mais a abertura de 
empresas no país. Consequência disso é que são raras 
as empresas que funcionam de forma ilegal no mercado 
(CRUZ, 2014).

Este trabalho visa identifi car e, posteriormente, 
discutir o procedimento preparatório até a efetiva aber-
tura de uma microempresa em uma importante unidade 
da federação brasileira. Em seguida, é realizada análise 
comparativa, utilizando-se dos procedimentos de igual 
teor legal para o mesmo fi m em uma província de grande 
porte em um país desenvolvido.

Com essa abordagem, é defi nido o problema cen-
tral deste artigo como a investigação de quais são as exi-

gências burocráticas brasileiras para a abertura de uma 
empresa no país e que possam impactar negativamente 
nesse processo. 

A justifi cativa para o tema é de elevar a percepção 
na infl uência e participação das microempresas no cresci-
mento brasileiro. As microempresas movimentam o PIB, 
geram condições de emprego, rotação de dinheiro, elevam 
a economia, aumentam rendas per-capita, entre tantos ou-
tros benefícios diretos e indiretos (MAPA..., 2013).

A análise se justifi ca, ainda, por tornar evidente 
quanto o Brasil ainda pode estimular a formalização de 
microempreendedores, de forma a priorizar a adimplên-
cia e números de satisfação mercantil, estimulando, as-
sim, a criação de novas empresas. No plano internacional, 
o Brasil perde em competitividade, em virtude dos altos 
custos e da alta quantidade de ações exigidas pelo Estado 
(BANCO MUNDIAL, 2013). Essas questões serão igual-
mente abordadas no desenvolvimento deste trabalho.

Diante desse contexto, o presente artigo defi ne o 
objetivo geral em como identifi car e compreender o pro-
cesso de abertura de uma microempresa, questionando, 
entre outros fatores, o tempo despendido para esse feito, 
sobretudo em comparação com o de um país desenvolvido. 
Para tanto, os objetivos específi cos atribuídos foram: iden-
tifi car as exigências do estado de São Paulo para a criação 
de uma microempresa; identifi car as exigências em uma 
província do Canadá para a criação de uma empresa de 
igual porte; relatar a comparação; e comentar os impactos 
e refl exos dessas exigências no desenvolvimento do país. 

O presente trabalho apresenta uma estrutura 
onde, na primeira parte, predomina a identifi cação, por 
meio de pesquisa bibliográfi ca das exigências necessá-
rias para a abertura de uma empresa tanto em São Paulo 
quanto no Canadá. Em seguida, é realizado um confronto 
entre as exigências identifi cadas, detalhando as vantagens 
e desvantagens observadas em cada um desses locais, 
apoiando as propostas de possíveis mudanças que pos-
sam acarretar melhoria nas condições do Brasil.

2 Metodologia

A pesquisa bibliográfi ca utilizada é defi nida por 
Gil (2002), como aquela que buscar o compreender sobre 
algo que já foi estudado. Também classifi cada quanto aos 
fi ns, é dada como exploratória. Gil (2002) a defi ne como 
uma busca de melhores formas para compreender aquilo 
que é estudado. 
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O presente artigo comporta a identifi cação e consu-
mação de todos os objetivos específi cos, por meio de bus-
cas em livros, sites, pesquisas realizadas anteriormente, nú-
meros estatísticos e acesso público a sites governamentais. 

O universo escolhido para abordar e identifi car 
as exigências necessárias para a abertura de uma nova 
empresa é o estado de São Paulo, uma vez que, segundo 
a pesquisa da Empresômetro (INSTITUTO BRASILEI-
RO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO, 2014), São 
Paulo é o estado que mantém o maior número de empre-
sas ativas no Brasil, Tabela 1. A comparação por sua vez 
é feita com a província de Alberta, no Canadá, uma vez 
que esta lidera a média do crescimento do PIB Canadense 
(ALBERTA, 2014).

O trabalho enquadra-se nas teorias mencionadas, 
uma vez que busca melhor compreensão do estudante 
de administração nas exigências para criar e, até mesmo, 
questionar as condições de uma microempresa no mer-
cado, como também, promove uma melhor compreensão 
sobre seus impactos no Brasil. 

Considerando-se a resposta ao problema, após iden-
tifi car os possíveis atrasos na burocratização brasileira, po-
dem ser identifi cadas algumas modifi cações, para evitá-los.

Tabela 1

Fonte: INSTITUTO BRASILIEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO, 2014

3 Referencial teórico 

O referencial teórico é composto pela análise da 
importância da microempresa no desenvolvimento do 
país e seus índices infl uenciadores. Em seguida, são iden-
tifi cadas as exigências necessárias dentro do cumprimen-
to da legislação decorrente na abertura de empresas no 
país. Ambas as partes mencionadas abordam os dois paí-
ses, Brasil e Canadá, respectivamente.

3.1 A microempresa no Brasil
No Brasil, estudos sobre os impactos das mi-

croempresas, e suas ramifi cações, no desenvolvimento 
e crescimento do país, absorveu consideravelmente o 

número das últimas pesquisas realizadas. A abordagem 
inicialmente dada é sempre com base no mesmo pilar: 
a alta colaboração da microempresa nos níveis social e 
econômico. 

Defi ne-se microempresa, nas limitações da juris-
dição brasileira, de acordo com a Lei Geral 123/06 (BRA-
SIL, 2014), como toda e qualquer sociedade empresária, 
sociedade simples, empresa individual de responsabilida-
de limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 
no 10.406 (Código Civil), que estejam de acordo com os 
registros necessários e com receita bruta anual de até R$ 
360.000,00. No caso de início das atividades no próprio 
ano da constituição da empresa, o cálculo é feito propor-
cionalmente.

A influência das microempresas nos percentu-
ais econômicos é observada ante a sua competência 
em alguns índices de pesquisas. Por exemplo, na di-
minuição das taxas de desemprego, pois possuem ca-
pacidade de atender níveis profissionais mais simples 
sem grandes exigências acadêmicas, influenciando no 
PIB do país, no desemprego e na produção de renda. 
Esses fatos são evidenciados em pesquisa realizada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA 
(2013).

O IPEA (2013) ainda revela que a porcentagem 
de microempresas corresponde a 93,5% da totalidade de 
empresas ativas no país, sendo que a pesquisa afi rma, ain-
da, que este número é responsável por 51% da disponibi-
lização de empregos no Brasil. O IPEA (2013) também 
revela que todo esse cenário refl ete aproximadamente 
20% do PIB brasileiro. 

Além disso, Carlos Alberto dos Santos (LEI..., 
2004) relaciona o faturamento e sustentabilidade dos pe-
quenos negócios proporcionalmente condicionado a uma 
relativa distribuição de renda. 

Segundo Jean Stephens, diretor geral da RSM, ten-
do como base o número de empregos disponibilizado via 
a inserção de empresas, o governo deve investir mais em 
auxílio e estímulos para a prospecção empresarial (RSM, 
2013 apud GASPARIN, 2013).

Essa infl uente importância está sendo cada vez 
mais valorizada pelo Governo, corroborada com a cria-
ção, por meio de regimento prescrito na Lei nº 12.792 
(BRASIL, 2014), da Secretária da Micro e Pequena Em-
presa – SEMPE –, que atribuindo posição de ministério, 
visa atender todas as necessidades dessas empresas, ob-
servando os direitos e deveres prescritos em leis federais.
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Nessas condições, a inserção de novas empresas 
formalizadas no mercado é cada vez mais necessária 
e almejada pelo Governo brasileiro. Para tanto, foram 
identifi cadas as exigências necessárias dentro do cenário 
político para a efetiva entrada de uma microempresa no 
mercado e todos os seus procedimentos. 

3.1.1 Exigências necessárias para abertura de uma 
microempresa no Brasil

Segundo dados do Doing Business (BANCO 
MUNDIAL, 2013), no Brasil existem 13 procedimentos 
necessários para a efetiva abertura de uma empresa, em 
um prazo médio de 107,5 dias para a realização de todos 
esses procedimentos, com um custo per capita de 4,5%. 
A pesquisa ainda revela que o Brasil, no quesito tempo 
para abrir uma empresa, está na frente somente de paí-
ses como a Guiné Equatorial (135 dias), o Suriname (208 
dias) e a Venezuela (144 dias). 

O propósito da pesquisa está em demonstrar uma 
classifi cação associada ao grau de facilidade de abertura 
de empresas em todos os países listados, tendo como re-
quisitos os custos premeditados, o tempo de duração ne-
cessário e seus rendimentos no PIB. 

Essa pesquisa ainda permite verifi car o tempo es-
timado para a abertura de uma empresa em países menos 
desenvolvidos, como o Cazaquistão (12 dias), a República 
Islâmica do Irã (16 dias), Moçambique (13 dias) e o Tad-
jiquistão (33 dias).

Para se evitar possíveis contradições jurídicas nas 
exigências legais para a abertura de empresa, foi conside-
rado apenas o ambiente de legislação do local seleciona-
do, no caso brasileiro, o Estado de São Paulo, justifi cado 
ante sua posição no ranking Empresômetro (INSTITU-
TO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTA-
ÇÃO, 2014) como primeiro colocado, dentre os estados 
brasileiros, em referência a número de empresas. Toda-
via, vale ressaltar, cada unidade da federação possui exi-
gências estaduais e municipais diferenciadas. 

Dentre as exigências brasileiras necessárias, para 
que haja correta abertura legal da microempresa, uti-
lizou-se como referência o estudo realizado pela Firjan 
(2010), o qual identifi cou a obrigatoriedade de passagem 
em 12 órgãos públicos. A pesquisa descreve cada etapa e 
a respectiva documentação solicitada.

Primeiramente, de acordo com Rafael Farias 
(2010), deve ser elaborado um contrato social constando 
o objetivo da empresa, o ramo, os aspectos societários e 

a formação do capital social, sendo que o contrato pode 
ser feito pelo próprio empresário ou por um advogado 
contratado. 

Paralelamente à confecção do contrato social, é 
preciso fazer a verifi cação da viabilidade do local esco-
lhido para funcionamento da empresa, autorização que é 
dada pela Prefeitura do Município. Para sua efetivação, o 
Estado de São Paulo facilita essa etapa com sua customi-
zação via acesso online, sem a cobrança de taxas. Contu-
do, vale destacar que essa opção virtual não está disponí-
vel em outros Estados (FIRJAN, 2010).

Firjan (2010) mantém a descrição das etapas com 
a sessão subsequente que é composta pelo registro na 
Junta Comercial do Estado. Considerando a amostra 
selecionada por este artigo científi co, a Junta no caso 
responsável é a JUCESP – Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Para a realização desse registro, é necessário 
estar munido do contrato social original e duas cópias 
autenticadas em cartório, juntamente com cópias do 
CPF e RG, requerimento, declaração de desimpedimen-
to para a atividade desenvolvida em sociedade, docu-
mento com reconhecimento de fi rma, caso seja neces-
sário, a aprovação prévia de órgão governamental, Ficha 
de Cadastro Nacional, comprovante de pagamento da 
guia de recolhimento da Junta Comercial, comprovante 
de pagamento do DARF (documento de arrecadação fe-
deral), para então o posterior registro e a capacidade de 
se intitular a um Número de Identifi cação do Registro 
de Empresas (NIRE). 

Procede, então, a etapa de escolha de nome para 
a empresa, que de acordo com Rafael Farias (2010) o 
empresário irá sugerir três nomes em um formulário de 
preenchimento, e caso o mesmo já esteja sendo utilizado 
por outra empresa, haverá a indicação de novas opções. 
Esta etapa é realizada pela Junta Comercial após autoriza-
ção do registro acima mencionado. O Estado de São Pau-
lo viabiliza uma verifi cação prévia de utilização do nome 
no site da Junta, o que é feito sem a cobrança de taxas 
(FIRJAN, 2010).

Em seguida, ainda na abordagem do estudo reali-
zado pela Firjan (2010), com auxílio do NIRE, o empresá-
rio emite o CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
um número de 14 dígitos que serve para representar juri-
dicamente a empresa em procedimentos e contribuições 
legais. É realizado via Receita Federal, valendo ressaltar 
que quase todas as Juntas Comerciais possuem convênio 
com o referido Órgão para viabilizar o registro na pró-
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pria Junta (exceção feita apenas às Juntas de São Paulo e 
Paraná).

No caso do Estado de São Paulo, para registro do 
CNPJ existem dois tipos de aplicativos que facilitam o en-
vio e registro de número, quais sejam, a coleta online e a 
coleta offl  ine (PGD), utilizando o programa Receita Net 
(JUCESP, 2013).

Firjan (2010) continua a defi nição e descrição das 
etapas, sendo que, com o CNPJ e NIRE defi nidos, o em-
presário deve seguir ao Corpo de Bombeiros para que 
seja realizada uma vistoria no local da empresa, visando 
proteções contra pânico e incêndio, além de revisões no 
projeto elaborado pela empresa, para a então emissão do 
alvará de funcionamento. Para essa conclusão, é necessá-
rio o porte dos documentos de Anotação de Responsabi-
lidades Técnicas (ART), formulário de segurança contra 
incêndio, projeto técnico além das cópias de CPF e RG.

Após este procedimento, faz-se necessário obter 
alvará de funcionamento da Prefeitura do Município. 
Para conclusão dessa etapa o empresário deve estar mu-
nido com os alvarás anteriores, o contrato social, o resul-
tado da consulta prévia, cópias do CPF e identidade, de 
comprovante de proprietário ou de aluguel do imóvel e 
cópia do IPTU, então, deve ser preenchido um formulá-
rio próprio da prefeitura e aguardar autorização.

Em seguida, a empresa deve ser inscrita no cadas-
tro de contribuintes da Secretaria de Fazenda para identi-
fi cação da atividade. Observando-se a descrição e divisão 
no estudo realizado pela Firjan (2010):

Sendo ela industrial ou comercial, a inscrição 
deverá ser feita na esfera estadual (contribuinte 
do ICMS). Caso a empresa seja prestadora de 
serviços, o empresário deverá procurar o órgão 
municipal (contribuinte do ISS). Caso a empre-
sa acumule atividade industrial/comercial e de 
prestação de serviços, pode ser necessário ser 
inscrito no cadastro de contribuintes estadual 
e municipal. 

Após o cadastro de contribuintes na receita, o 
empresário deve dirigir-se à previdência social para ca-
dastrar a empresa e estar de acordo com as obrigações 
trabalhistas (FARIAS, 2010).

Por fi m, Firjan (2010) descreve a última etapa no 
que diz respeito às atividades relacionadas a comerciali-
zação de alimentos e bebidas, medicamentos, produtos 
derivados do tabaco ou estabelecimentos de saúde, que 
exigem registro na vigilância sanitária.

Além disso, a pesquisa da Firjan ressalta que ha-
vendo a utilização de recursos do meio ambiente, há a 

necessidade de licenciamento ambiental, mediante auto-
rização dos Órgãos responsáveis.

Entretanto, a criação de uma empresa demanda, 
além de toda a burocratização e documentação exigida, o 
pagamento de taxas exclusivas. Faz-se, então, necessário 
a verifi cação dos custos para a conclusão das etapas esti-
puladas para o início das atividades.

 De acordo com tabela de preços da Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo (JUCESP, 2012), é calculado 
um total de aproximadamente R$2.190,00 e, para caso de 
empresa estrangeira aberta no Brasil, esse valor pode che-
gar até pouco mais de R$3.000,00. 

Ainda nesse contexto, foi verifi cada a média anual 
de aproximadamente 993 mil novos empreendimentos 
no Brasil, o que impressiona ante números de países mais 
bem desenvolvidos mundialmente, como os   Estados 
Unidos, a Alemanha, o Canadá, a França, a Itália, o Japão 
e o Reino Unido, o famoso G7, que dispõem de números 
menores (RSM, 2013 apud GASPARIN, 2013). 

Tabela 2 – Crescimento anual

Fonte: RSM, 2013 apud GASPARIN, 2013.

3.2 A microempresa no Canadá
Atualmente, de acordo com a pesquisa Key Small 

Business Statistic (2013), há aproximadamente 1,08 mi-
lhões de pequenos negócios ativos no Canadá, os quais 
são responsáveis por um pouco mais que 69% da geração 
de empregos no país. 

Um estudo feito pelo SEBRAE (SCHWINGEL, 
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2013) verifi cou que a renda gerada pelos pequenos negó-
cios no Canadá representa pouco mais de 30% do PIB 
do país, com um PIB per capita de aproximadamente 
US$ 52.219 canadenses. 

O critério para definição do porte da empre-
sa no Canadá é o número de empregados efetivos na 
mesma, uma vez que, de acordo com pesquisa feita 
pela Key Small Business Statistic (2013), esse critério é 
utilizado de forma que se torna mais fácil a aplicação 
da pesquisa nas empresas canadenses, embora a renda 
também possa ser um critério de medição. No Canadá 
os estabelecimentos comerciais devem ao menos ter 
um empregado com pagamento e descontos em folhas 
revertidos ao Canada Revenue Agency – CRA.

Dentro dessa premissa, a pesquisa Key Small 
Business Statistic (2013) enquadra-se na modalidade 
de pequenos negócios empresas que têm de 1 a 99 fun-
cionários, considera médio porte empresas que têm de 
100 a 499 empregados e a partir de 500 empregados são 
consideradas empresas de grande porte. O SEBRAE 
(SCHWINGEL, 2013) completa essa informação defi-
nindo as empresas com números de 1 a 5 empregados 
em porte micro. Além disso, a Key Small Business Sta-
tistic (2013) informa que 98% das empresas no Canadá 
são consideradas pequenos negócios. 

O Canadá, de acordo com a pesquisa realizada 
pelo Doing Business (BANCO MUNDIAL, 2013), foi 
classificado como segundo colocado entre os países 
com mais facilidade para se introduzir uma nova em-
presa no mercado nacional, demandando apenas 5 dias 
para conclusão, na oportunidade foram avaliados 189 
nações.

3.2.1 Exigências necessárias para a abertura de 
uma microempresa no Canadá

De acordo com o estudo realizado pelo SEBRAE 
(SCHWINGEL, 2013), para encontrar as exigências 
necessárias para abrir uma empresa dentro das forma-
lidades canadenses é disponibilizado informações on-
lines no próprio site do governo, telefones no toll-free 
telephone service, além da disposição em pontos cha-
mados Centros de Serviço com especialistas em infor-
mações sobre negócio.

Algumas das etapas necessárias para que uma 
nova empresa seja introduzida no mercado canaden-
se é destacada pelo SEBRAE (SCHWINGEL, 2013). 
Aponta a necessidade de determinar a classificação da 

empresa, seja ela propriedade individual, entre sócios, 
cooperativa ou corporação. Também se deve informar 
o objetivo da empresa: caridade, governamental ou 
para fins lucrativos. 

Um nome selecionado para a empresa deve ser 
definido antes de iniciar seus registros. Para essa esco-
lha, cada unidade federativa disponibiliza pesquisa e 
reserva de nome. De acordo com o site do governo ca-
nadense, primeiramente é necessário obter um NUANS 
– Name Search Report (nome do relatório de pesquisa), 
que indica que o nome selecionado não está sendo usa-
do em nenhuma outra província e pode ser utilizado 
pelo empresário. Este serviço está disponível de forma 
online, com uma taxa de $20,00, ou também por meio 
de uma empresa privada conhecida como Search house 
(busca de casa), que presta esse tipo de serviço para o 
empresário. Este NUANS tem validade de 90 dias para 
que o proprietário confirme a possibilidade de uso do 
nome (CANADA, 2014). 

Na etapa subsequente, após a definição de um 
nome, faz-se necessária a criação de um número, o 
Business Number (BN) e efetivar cadastro na Canada 
Revenue Agency (CRA), a qual é a responsável pelo re-
colhimento dos impostos trabalhistas (SCHWINGEL, 
2013). O site do governo do Canadá (2014) informa 
quais são os registros e deixa claro que ambos tam-
bém podem ser solicitados de forma online por meio 
do serviço Business Registration Online (BRO), ou por 
Telefone, ou, ainda, por e-mail e Fax. Para tanto, basta 
preencher um formulário de registro − RC1 Request for 
a Business Number -, e enviá-lo para um escritório ou 
centro de serviço fiscal.

De acordo com o site do governo do Canadá 
(2014), ao abrir uma empresa você opta pelas contas 
que deseja abrir. Uma conta é uma pequena fração do 
serviço que a empresa objetiva prestar.

A criação do BN só é necessária no caso de cria-
ção de contas como a GST/HST − imposto sobre bens 
e serviços, Payroll deductions − deduções da folha de 
pagamento; Importação e exportação − Corporate in-
come tax (CANADA, 2013). 

Como esse artigo científico visa analisar apenas 
as exigências acopladas à criação de uma microempre-
sa, as contas que devem ser levadas em consideração 
são as de dedução de pagamento em folha e imposto de 
bens e serviços, uma vez que guardam maior proximi-
dade com ações nas microempresas brasileiras. 
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O BN é um número de 9 dígitos que possibilita 
ao empreendedor a criação de apenas uma conta ou de 
mais delas, ou seja, permite o funcionamento dentro 
dos requisitos dados na conta. Esse número visa faci-
litar a relação dos governos federal e provincial com 
as empresas (CANADA, 2013). Para a definição des-
se número, são necessários os seguintes documentos: 
nome do negócio, local físico, pessoa para contato, au-
torização do representante e algumas informações es-
pecíficas que dependem das contas selecionadas para 
o registro.

Como o país é dividido em 10 províncias e 3 
territórios, cada unidade federativa exige uma maneira 
de registro diferente, e para evitar distorções jurídicas 
legais perante a delimitação das normas de cada pro-
víncia, foi selecionado apenas uma para identificação 
de tais exigências para a inserção de uma nova empre-
sa no mercado canadense. Adotou-se a província de 
Alberta, uma vez que, em quesitos de investimento, é 
considerada altamente atraente, pois lidera a média do 
crescimento do PIB do país (ALBERTA, 2014).

De acordo com o site do governo do Canadá 
(2014), além da criação do número de registro, a Al-
berta exige um Corporate Registry (Registro Empre-
sarial), registro que colabora no auxílio para a troca 
de exigências com a província. O registro é distribuí-
do conforme a definição da instituição - seja ela sem 
fins lucrativos, sociedade, cooperativa etc. (ALBERTA, 
2014). 

Além desse registro, existe também, desde 2010, 
o New West Partnership Trade Agreement (Novo Acor-
do de Comércio e Parceria Ocidente), que promove 
as relações comerciais intraprovinciais e internacio-
nais da empresa, facilitando compras governamentais 
e recrutamento de trabalhadores de outras províncias 
(NEW WEST PARTNER SHIP TRADE AGREEMENT, 
2013).

O governo ainda especifica a opção de inclusão 
empresarial no âmbito federal ou provincial, sendo 
que no federal você pode utilizar o mesmo nome em 
todas as demais províncias. Para o devido registro fe-
deral é disponibilizado no site do Governo do Canadá 
um guia com o passo a passo (CANADA, 2014).

De acordo com o Estudo realizado pelo SEBRAE 
(SCHWINGEL, 2013), além de todos esses registros e 
documentações exigidas, são necessárias algumas li-
cenças para obter autorização de funcionamento rela-

cionadas com a atividade escolhida para ser desenvol-
vida. O governo do Canadá (2014) disponibiliza um 
link em seu próprio site com respectivas licenças, a in-
formação está dividida por província, direcionando ao 
site da mesma para que seja definida e explicada cada 
licença exigida. 

Como o artigo visa identificar as exigências 
apenas da província de Alberta. Conforme quadro 1, 
estas ficam distribuídas de acordo com seus respec-
tivos Regulamentos, Leis e Ministérios. Alberta exige 
um total de 10 licenças, as quais podem ser requisita-
das de forma online e somente com os registros ante-
riores concluídos, porém podem ser feitos em tempo 
equivalente (ALBERTA, 2014). 

O Ranking Doing Business (BANCO MUN-
DIAL, 2013) avaliou que todos esses procedimentos 
juntos efetivam uma média de 5 dias para serem con-
cluídos, com um custo avaliado em 0,4% per capita.

A pesquisa da Firjan (2010) fez uma proporção 
média dos custos efetivados para a abertura de uma 
empresa. Na pesquisa, o valor em reais cabível ao Ca-
nadá era equivalente a R$ 315,00, enquanto o custo 
referente ao Brasil girava em torno de R$ 2.036,00. 
Atualmente, de acordo com Susan Ward (2014) os cus-
tos no Canadá equivalem a: $200,00 para a inserção 
de uma empresa em nível federal, e adicional de apro-
ximadamente $30,00 para uma empresa com atuação 
apenas em Alberta.

4 Apresentação e discussão dos resultados

Após a identifi cação das exigências necessárias 
para a efetiva abertura de uma microempresa em um 
mercado nacional, observam-se dois países de distintas 
economias, Brasil e Canadá. Os resultados foram consoli-
dados conforme estão dispostos na tabela 3.

De acordo com os dados expostos no trabalho, 
o número de empresas brasileiras registradas sobressai 
o número de empresas canadenses. Além do que, a taxa 
de crescimento brasileira demonstra um nível de quase 6 
vezes maior do que a taxa de crescimento empresarial no 
Canadá.

Em contrapartida, em comum, os países analisados 
possuem números percentuais equivalentes no compara-
tivo de infl uências estatísticas no país, dando destaque ao 
PIB e na concentração de emprego, além da quantidade de 
microempresa sob o total de empresas no país. 
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Quadro 1 – Regulamentações e registros da Província de Alberta, CA

Fonte: ALBERTA,2014

Quadro 2 – Dados comparativos

Canadá Brasil

Quantidade microempresas 1.050.000 15.980.000 

Percentual de crescimento de 
empresas

0,8% anual 5,2%

Percentual microempresa 97% 98%

In� uência no PIB 30% 20%

Custo na renda per capita 0,4 4,6

In� uência nº empregos 69% 51%

Número de dias para abertura 5 107,5

Custo para abertura R$* R$ 442,00 R$2.190,00

Fonte: Alberta ( 2014) e Mapa (2014)

Dados como a disponibilidade de empregos ante 
o número de microempresas e como a taxa percentual de 
ocorrência no PIB destacam a importância da microem-
presa no desenvolvimento e crescimento de um país, seja 
ele subdesenvolvido ou não.

O mercado brasileiro dispõe de oportunidade e 
necessidade de crescimento ante às microempresas, en-
tretanto, possui procedimentos burocráticos, confusos e 
demorados para a inserção destas. Ainda assim, o Brasil 
tem um nível alto de crescimento anual comparado a ou-
tros países, Tabela 2.

A pesquisa Doing Business (BANCO MUNDIAL, 
2013) confi rma a situação retardatária em que o Brasil 
se mantém no “facilitar” a abertura de empresas, tendo 

como colocação a posição de 123º lugar. Em contraparti-
da, o Canadá defende a segunda posição.

De 189 países abordados na pesquisa, o Brasil se 
posicionou juntamente com a Nicarágua, a qual efetiva 
apenas 36 dias de abertura contra 107 do Brasil. O país 
ainda fi ca para trás comparando-o com alguns países da 
América do Sul, como o Chile que se encontra na 22º po-
sição envolvendo 5,5 dias necessários, o Uruguai que se 
encontra na 43º posição, mantendo uma duração de 6,5 
dias. Todavia, o Brasil se encontra a frente da Argentina, 
classifi cada na 164º posição, apesar dos 25 dias necessá-
rios para a abertura.

A disparidade observada nesta pesquisa mantém 
alto grau de preocupação, uma vez que apenas 7 países ul-
trapassam o número de 100 dias de estimativa para aber-
tura de empresa. Além disso, dentre os países do Bircs, 
China (33 dias), Rússia (15 dias), Índia (27 dias), Brasil é 
consideravelmente o mais lento e atrasado, quase 4 vezes 
mais demorado que os descritos. 

O Canadá, por sua vez, perde apenas para Nova 
Zelândia. O país consiste na necessidade de apenas 5 dias 
para realizar o único procedimento exigente pelas leis ca-
nadenses, considerando único devido à ausência de inter-
dependência entre eles, ou seja, a possibilidade de realizar 
todos os eventos e registros exigentes pela legislação fede-
ral em tempo simultâneo. 

Observando os procedimentos exigidos pelo Bra-
sil, foi verifi cado que um dos maiores motivos de demora 
é relacionado ao tempo de espera entre a necessidade de 
iniciar e encerrar etapas do procedimento, uma vez que, 
existe uma relação de interdependência entre as etapas. 
Relação que nem sempre é efetivamente necessária, ten-
do em vista que o Canadá exige procedimentos de re-
gulamentação e licenciamento semelhantes sem grau de 
dependência. Inclusive, muitas das etapas brasileiras são 
feitas em órgãos diferentes.

O artigo permitiu verifi car ainda que as etapas 
brasileiras são difi cilmente identifi cadas e especifi cas. 
Para a correta defi nição das etapas, foi preciso verifi car 
vários sites, uma vez que muitos dispunham de informa-
ções incompletas e confusas. 

O Canadá dispõe de facilidade para identifi car as 
exigências necessárias para abertura de empresas ante in-
formações online, todas as exigências foram encontradas 
no site do próprio governo. Já o site do governo brasi-
leiro (BRASIL, 2014) possui informações falhas e pouco 
explicativas, remetendo o usuário a um outro site defi ni-
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do como “portal do empreendedor”, o mesmo ainda, está 
com muita defasagem de informação, além de informa-
ções confusas, incompletas e até mesmo contraditórias. 
Firjan (2010) identifi ca a mesma difi culdade para encon-
trar as informações necessárias, destacando a facilidade 
de organização pré registros e a locomoção desnecessária 
em busca de informação.

Além disso, o governo do Canadá dispõe da con-
clusão da maioria das etapas solicitadas online, diferen-
temente do Brasil que muitas vezes não possui o serviço 
online 

Notou-se a insufi ciência de comunicação entre 
os órgãos brasileiros, observando, por exemplo, o pró-
prio estado de São Paulo em que a Junta Comercial não 
tem parceria com a Receita Federal, fazendo com que o 
novo empresário necessite ir aos dois órgãos para uma 
conclusão de etapa que poderia ser concluída de forma 
mais simples em apenas um desses locais. Firjan (2010) 
afi rma essa inexistência de comunicação entre os órgãos, 
evidenciando ainda a necessidade de espera entre a au-
tenticação de um processo e outro.

Além disso, é avaliado altíssimo custo para a efe-
tivação das exigências brasileiras mediante comparação 
com demais países. Os custos mencionados para o Ca-
nadá competem a aproximadamente um terço dos custos 
para as etapas brasileiras. 

Firjan (2010) ainda avalia que o Brasil permeia 
valores de custos diferenciados para regiões distintas sem 
padronização e justifi cativa da diferença. 

Felizmente, já existem projetos e medidas brasi-
leiras que reavaliem alguns posicionamentos, como por 
exemplo, o Projeto Integrar que visa a diminuição buro-
crática tanto para a abertura e encerramento de empresa, 
o qual já está sendo analisado em alguns estados brasilei-
ros (TAVARES, 2012). 

5 Conclusão

O retorno proveniente do impacto da microem-
presa no processo de desenvolvimento econômico de um 
país é cada vez mais relevante e importante para uma eco-
nomia nacional. Estimular e apoiar novos negócios de-
vem ser tarefas primordiais para que o governo valorize e 
realize projetos que viabilizem esse ramo.

O trabalho apresentado permite a identifi cação, 
em peso, da importância da microempresa em uma eco-
nomia nacional, o quanto ela pode favorecer o crescimen-

to e o desenvolvimento de um país. O trabalho descreve 
especifi camente os impactos relevantes nas nações do 
Brasil e Canadá.

O foco principal do trabalho se volta para a des-
crição dos procedimentos necessários para a abertura de 
uma microempresa, segundo as exigências legais brasilei-
ras. Além da descrição das exigências, o artigo permite 
uma orientação em prol da correta e efetiva consumação 
dos mesmos procedimentos. A análise tomou como re-
ferência duas economias distintas, Brasil e Canadá, uti-
lizando-se da legislação predominante em cada um dos 
territórios.

Ao descrever as exigências de cada um dos países, 
o trabalho identifi cou que o Brasil, apesar de substancial 
número de empresas nascerem anualmente em seu terri-
tório, é um país que não favorece esse crescimento devido 
aos procedimentos altamente burocráticos e caros prove-
nientes da abertura de empresas. 

Identifi cou-se, ainda, que o Canadá é um grande 
facilitador e promotor de novos empreendimentos, tendo 
em vista seu retorno no impacto da economia canadense 
e seus números confi rmados em tabelas e pesquisas. 

Por fi m, o trabalho confrontou as exigências bra-
sileiras e canadenses para oferecer uma resposta ao pro-
blema proposto por este artigo, ou seja, que os fatores são 
características negativas nas exigências brasileiras. Foi 
identifi cado como negativo as altas taxas, associadas ao 
custo de todas as etapas dos procedimentos exigidos, e, 
sobre o tempo necessário para conclusão dessas etapas.

Foi possível observar a pouca transparência e cla-
reza das etapas brasileiras e na comunicação necessária 
entre os órgãos envolvidos. Todavia, identifi cou-se alta 
taxa de crescimento de empresas e sua real importância 
para o país. Inferindo-se, então, que há um grande poten-
cial no Brasil, mas que ele é pouco aproveitado. 

A compreensão dessas exigências, das normas e de 
toda a organização relacionada aos documentos necessá-
rios para a conclusão e padronização de uma microem-
presa é importante para que o país desenvolva um mode-
lo mais efi ciente e efi caz. 

Como limitação, o artigo não questionou as di-
fi culdades para se fechar uma empresa no Brasil, o que 
poderá apontar difi culdades semelhantes ou, até mesmo, 
superiores.

Dessa forma os objetivos gerais e específi cos do 
trabalho foram alcançados, oferecendo uma resposta ao 
problema de pesquisa com na base na literatura publica-
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mente disponível. Permitiu compreender a situação atual 
que o Brasil se encontra e algumas características negati-
vas que necessitam de revisão, pois estas podem tornar o 
país menos competitivo e impactar desfavoravelmente o 
desenvolvimento do país.

O Brasil está em processo de implementação de 
soluções que podem melhorar signifi cativamente esses 
procedimentos pré exigidos ante a abertura de uma em-
presa (SCHWINGEL, 2013). Para estudos futuros, reco-
menda-se uma análise minuciosa sobre e após a efetiva 
aplicação desses projetos.
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